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àTERMO DE REFERÊNCN

1. OBJETO

Constitui objeto do presente certame REGISTRo DE PREçO PARA FUTURÂ E EVENTUAL

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE AGENCIAMENTO DE PASSAGENS AEREAS

c0MPREENDENDo, RESERVA, EÍrilSSA0, REMARCAÇÃo, REETilBOLSO E CANCELAMENTo DE

BILHETES EM TRECHOS DIVERSO NO AMBITO NACIONAL PARA DESLOCAMENTO DE

AUTORIDADES, SERVIDORES E COLÂBORADORES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE TRÂBALHO

E PROMOçÂO SOCIAL.SEMTEPS, SECRETAR|A MUNICIPAL DE EDUCAçÃo, CULTURA E

DESPORTO-SEMED, SECRETARIA MUNICIPAL DA GESTAO D0 MEIO AMBIENTE E TURlStilO-

SEMAT, SECRETARIA MUNICIPAL OE SAUOE-SEMSA, SECREIARIA IiIUNICIPAL DE

ADI4|NISTRAçÂo, FINANÇAS E PLANEJAMENTO-SEMAF, conforme especificaçoes e

quantidades discriminadas neste Termo de Referência.

2. ESPECTFTCAçAo E QUANTTTATTVO DO OBJETO

p {

ÔRGÃO GERENCIADOR SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E

PROMOÇÃo SOCTAL

ÔRGÃO PARTICIPANTE Secretaria Municipal de Administraçã0, Finanças e
Planejamento

ôncÃo pRRrrcrpnrure Secretaria Municipal Educação, Cultura e Desporto

óRcÃo pRnttcrpnrurc Secretana Municipal de Saúde

ÔRGÃO PARTICIPANTE Secretaria Municipal de Gestão do Meio Ambienle e
Turismo

ITEM

DESCRTçÃO UND QTD
VALOR

ESTIMADO
PORCETAGEM DE

DESCONTO %

01

Serviços de agenciamento de
passagens aéreas
compreendendo, rêserva,
êmissão, remarcação, reembolso
e cancelamento de bilhetes em
trechos diversos no ambito

UND 01

30.000,00 4,250/0
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nacional deslocamento
autoridades, servidores
colaboradores da SEMTEPS

de
*'{d

02 Serviços de agenciamento de
passagens aéreas
compreendendo, resêrva,
emissão, remarcação, reembolso
e cancelamento de bilhetes em
trechos diversos no ambito
nacional deslocamento de
autoridades, servidores e
colaboradores da SEMAF

UND 01 R$ 15.000,00 4,25o/o

03 Serviços de agenciamento de
passagens aéreas
compreendendo, reserva,
emissão, rêmarcação, reembolso
e cancelamento de bilhetes em
trechos diversos no ambito
nacional deslocamento de
autoridades, servidores e
colaboradores da SEMED

UND 01 R$ 30.000,00 4,250/o

04 Serviços de agenciamento dê
passagens aéreas
compreendendo, reserva,
emissão, remarcação, reembolso
e cancelamento de bilhetes em
trechos diversos no ambito
nacional deslocamento de
autoridades, servidores ê
colaboradores da SEMSA

UND 01 R$ 50.000,00 4,25%

05 Serviços de agenciamento de
passagens aéreas
compreendendo, rêserva,
emissão, remarcação, reembolso
e câncelamênto de bilhetes em
trechos diversos no ambito
nacional deslocamento de
autoridades, servidores e
colaboradores da SEMAT

UND 0í R$ í 5.000,00 4,250/o

TOTAL

R$ 140.000,00 4,250/o
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\3. JUSTIFICATIVA:

aéreas compreendendo, reserva, emrssão, remarcaçã0, reembolso e cancelamento de bilhetes

em kechos diverso no âmbito nacional para viagens de membros do corpo administrativo em

virtude de compromissos na busca de convênios, recursos Íinanceiros, reuniões e capacitagoes

a realizaÇão do atual processo é fundamental em caráter de lei, para fins de amparo legal.

Quanto a Secretaria Municipal de Trabalho e promoção social, justifica-se vez que a

secÍetaria desenvolve trabalhos que exigem deslocamento dos funcionários quando no

cumpímento de suas atividades, considerando ainda a garantia dos atendimentos e execução

dos programas e ações diversos nas áreas e setores ligados (Manutençao da SEMTEPS, do

CRAS, Açoes do SUAS, IGD Bolsa Familia, capacitações e desenvolvimento das atividades

administrativas, protocolos e outras atividades aflns, Íaz-se justa a contratação do fornecimento

em tela.

A quase totalidade dos órgãos e entidades da Administração Pública necessita da

constante aquisição de passagens aéreas para os mais diversos fins. Por essa razâo, há,

inclusive precedentes do Tribunal de Contas da União no sentido de considerar a emissâo de

bilhetes aéreos como serviços continuados, à luz das especificidades do órgão ou entidade em

questã0. Sáo as mais diversas finalidades que ensejam o acionamento desse tipo de serviç0,

como a participaÇão de servidores em cursos e outros eventos de capacitação, o deslocamento

de autoridades para reuniões e outros eventos institucionais fora da sede do órgão ou mesmo a

realização de atividades técnicas e/ou finalísticas em sedes descentralizadas da mesma

instituiçao.

Por essas razões, a discussão em tomo da forma como a Administração adquire as

passagens aéreas voltadas a essa finalidade ê matéria de suma relevância para o cotidiano de

gestores e demais agentes públicos. Recentes modificaçoes no mercado em questão Íoram

determinantes para o surgimento de interessante celeuma, especialmente, em tomo da

metodologia a ser adolada nas contrataçoes que visam a suprir as necessidade da

Administração em lermo de serviços dê transportes aéreos.

Considerando o acima exposto façamos o uso da lnstruÇão Normativa no 07

SLTI/MPOG:

"ÁrL 2' Por se tralar de serviço
comum, a licitação serd re izada,
preferencialmente, na modalidade
pregão, em sua forma eletrônica-

§ 10 A licitação deveá uülizar o cúério
de julgenento menor preço, epwedo
pelo menot valor ofefiado pela presteçào
do seniço de Agenciamento de Viagens.

§ 20 Agencianento de Viagens compreende a
emissão, rcmarcação e cancelamento de

SEMTEPS. A \q-T
Tendo em vista a necessidade da Secretaria Municipat de Trabalho e Promoção tefãg

em ter disponivel quando se precisar, a prestação serviços de agenciamento de passag#-)1-l
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passagem aérea pela agência de víagens.

§ 3o Passagem aére a, a que se refere o § 2' destê

aftigo, compreende o trecho de ida e o trecho de
volta ou somente um dos Írêchos, nos câsos em que

isto represente toda a contratação.

§ 4o Trecho, a que se refere o § 3o des? artigo,

compreende todo o percurso entre a origem e o

destino, independentemente de existirem conexões

ou serem utilizadas mais de uma companhia aérea.

§ 50 O valor ofe ado pela prestaçâo do seruiço de

Agenciamento de Viagens deverá ser único,

independentemente de se tratat de passagem aérea
nacion al ou intem acton al.

Aft. 30 Além do seviço de Agenciamento de Viagens, o instrumento convocatório poderá prever,

justticadamente, outros serviços conelaÍos.

§ la A rcmunençâo pela prestação dos
serviços disposÍos no caput seú celculada por
um percentual incidente sobre o valot ofertedo
pale presteção do seliço de Agenciamento de
Wagens, devida a ceda utilizeção, e definido pelo
ôrgão ou enüdade no instumento convocatóúo.

§ 2o E permitida a adoção de um percentual

prôpio para cada seruiço indicado no instrumento
convocatôio

Considerando que no lvlunicipio de Belterra houve um processo de credenciamento de
passagens aéreas, mas não houve interesse das companhias aéreas locais em participar. Esta

Secretaria encontrou uma forma de prosseguir com o processo licitatório no percentual de

desconto e agenciamento de passagens aéreas, conÍorme lnstrução Normativa acima.

A Secretaria Municipal Trabalho e Promoção Social-SEMTEPS costuma fazer suas

aquisições por meio de licitaçoes, conforme estabelece a Lei n.0 8.ô66/93, e demais legislaçoes

conelatas.

SEMAF
A contratação de empresa especializada para Aquisição de Passagens Íaz necessaria

para suprir as demandas desta secretaria, ressallando que esta secretaria e ordenadora de

duas Secretarias, sendo elas: Secretaria Municipal de Agricultura e Secretaria Municipal de

0bras, Viaçâo e lnfraestrutura.
A quase totatlidade dos órgãos e entidades da Administração Publica necessita da

conslante aquisição de passagens aereas para os mais diversos fins. Por essa razão, há,

inclusive precedentes do Tribunal de Contas da União no sentido de considerar a emissao de

bilhetes aéreos como serviços continuados, à luz das especificidade do órgão ou entidade em
questão. São as mais diversas finalidades que ensejam o acionamento desse tipo de serviço,

como a participação de servidores em cursos e outros eventos de capacitação, o deslocamento

de autoridade para reunioes e outros eventos institucionais fora da sede do órgão ou mesmo a
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realizaçáo de atividades têcnicas e/ou finalisticas em sedes descentralizadas da rh$
isntituiçã0.

Até bem pouco tempo, quase todos os órgãos e entidades que integram a Administ

Pública coslumavam firmar contÍatos com agências de viagens ou empresas de turismo para a
intermediação dos serviços de emissão de bilhetes aéreos. Os preços cobrados por esses

agentes privados eram os mesmos que as companhias aéreas (TAM, Gol, Azul, Avianca etc.)

exigiam em seus sitios eletrônicos ou lojas oficiais.

A remuneraçâo das agências de viagens se dava mediante as comissões a elas pagas pelas

companhias aéreas sobre o valor do bilhete emitido. Nesse sentido, o critêrio de abjudicação nos

certames licitatórios voltados à Íutura contratação das agências de viagens costumava consistir
n0:

A) maior desconto sobre a comissão paga à agência pela companhia AEREA, QUE
CORRESPONDIA A UM PERCENTUAL DO BILHETE CHEIO.

Para a Administração, tratava-se de medida, em tese, vantajosa, pois ela acabava se
beneficiando com o deságio sobre o valor do bilhete referente a esse desconto. Por ouko lado,

na pÉtica, constatava-se a ausência de diligência das agências de viagens contratadas em

buscar as melhores tarifas dos bilhetes, uma vez que sua comissão se dava sobre os
respectivos valores.

Recentes alteraçoes no mercado de passagens aéreas impuseram a imperiosa necessidade de

adaptação à Administração Pública. E que as companhias aêras, a partirde 20'13, deixaram de
pagar às agências de viagens as comissões que, no final das contas, eram a sua remuneração
na metodologia que os órgâos públicos costumavam adotar. Trata-se de medida que as
companhias aéreas, a propósito, há muito adotavam no mercado privado.

Por isso, não restou outra altemativa, por ora, à Administraçã0, nos casos em que pretendesse

contratar agências de viagens para a emissão permanente de passagens, senão passar a

remunerá-las mediante o:

B) PAGAMENTO DE TAXA DE ADMINISTRAÇAO (NORMALMENTE UM PERCENTUAL),
COBRADA A MAIS, SOBRE O VALOR DO BILHETE EMITIDO.

Aquilo que era, pois, aparentemente, vantaloso para a Administraçã0, passou a ser
manifestamente antieconômico. 0 propósito, pois, do presente trabalho reside em demonstrar
que há uma altemativa a esse dols modelos, os quais se revelam impraticáveis: o pímeiro,
porque inviável do ponlo de vista prático e o segundo porque inacional e antieconômico.

Diante das signiÍicativas modifica@s mercadolôgicas .iá introduzidas no tópico supÍa, a Secrêtaria de
Logistica e Tecnologia da lnfoÍmação do Ministério do Planejamento edÍtou sucessivos normativos com
vistas a discipíinar a nova sistemática de contratação de passagens aéreas, tendo em vista que a pópria
jurisprudência do TCU Íoi oscilante a respeito do lema. O quadro sinótico a seguir enumera os normativos
e decisÕes editados a respeito da questão:

Toda a celeuma instaurada em torno do tema teve inicio com a já citada mudança no meÍcado de
passagens aéreas, oconida a partir da delibeÍação das companhias aêreas no sentido de não mais pagar
às agências de viagens parcela dos valores das passagens adquiridas a título de comissáo, Trata-se de
postura que já

ê
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existia no mercado particular que se estendeu para a aquisição em favor de órgãos púbticos. Ágr aS +)'
invlabilizou a manutençâo do critério que anteriormente se adotava nos certamei Íiciiatórios, quNl,z
optavam pela adiudicação conforme o maior desconto sobre a comissão paga pelas companhias
aêreas.

A lN 07 SLTI teve por objetivo adequar as contrataçoes públicas a essa nova realidade. Assim,
instituiu-se, como novo critério de adjudicaçáo o "menor valor ofertado pela preslação do serviço
de Agenciamento de Viagens" (art. 2", §1"). Em sede de cautelar, o TCU chegou a suspender os
efeitos da referida lN em virtude de representação apresentada pela Associação Brasileira de
Agências de Viagens - ABAV.

Sem embargo, no aórdão 1973/2013-13, o Plenário do tribunal voltou atrás e, apos acolher as
ponderaçÕes da Secretaria de Controle Extemo - SECEX que instruiu o feito, Íindou por
compreender que a lN 07 não consistiu em uma opção da Administnaçã0, mas sim em uma
necessidade, sob pena de se inviabilizarem todas as contrataçõ€s vindouras.

Assim, a disciplina da lN 07/2012 SLTI/MPOG encontra-se em pleno vigor, de modo que a

metodologia de contratação por ela recomendada se delinea a partir do que dispoem seus aÍts.
2 a 4o, verbis:

?rt. 2o Por se tratar de serviço comum, a licitação será realizada, preferencialmenle, na
modalidade pregão, em sua forma elehônica.

§ 1o A licitaç.ão deverá utilizar o critério de julgamento menor preço, apurado pelo menor valor
ofertado pela prestação do serviço de Agenciamento de Viagens.

§ 2 Agenciamento de Viagens compreende a emissã0, remarcação e cancelamenlo de
passagem aérea pela agência de viagens.

§ 3o Passagem aérea, a que se refere o § 20 deste artigo, compreende o trecho de ida e o trecho
de volta ou somente um dos trechos, nos casos em que isto represente toda a contratação.

§ 40 Trecho, a que se refere o § 30 deste artigo,

compreende todo o percurso entre a origem e o destino, independentemente de existirem
conexoes ou serem utilizadas mais de uma companhia aérea.

§ 5o O valor ofertado pela prestação do serviço de Agenciamento de Viagens deverá ser único,
independentemente de se tratar de passagem aérea nacional ou intemacional.

Art. 3o Alem do serviço de Agenciamento de Viagens, o instrumênto convocatório poderá prever,
justificadamente, outros serviços correlatos.

§ 10 A remuneração pela prestaçáo dos serviços dispostos no caput será calculada por um
percentual incidente sobre o valor oÍertado pela prestaÉo do servip de Agenciamento de
Viagens, devida a cada utilização, e definido pelo órgão ou entidade no instrumento
convocatório.
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§ 2" E permitida a adoção de um percentual próprio para cada serviço indicado no instrumento ,v
c§ "8convocatório

Art. 4o A remuneração total a ser paga à agência de viagens será apurada a partir da soma dos
seguintes valores:

| - valor ofertado pela prestação do serviço de Agenciamento de Viagens multiplicado pela
quantidade de passagens emitidas no período faturado; e

ll - valores deconentes da incidência dos percentuais sobre o valor de Agenciamento de
Viagens definidos para a prestação dos serviços conelatos, multiplicado pela quantidade destes
serviços efetivamente realizados.' (GRlFOS NOSSOS)

ExempliÍicando: imagine que vários ôrgãos (que podem pertencer, inclusive, a entes federados
diversos) pretendam adquirir determinado mobiliário. Sendo assim, estabelece-se a quantidade
que cada um quer negociar e se faz, em conjunto, um único certame pela modalidade de registro
de preços. Visualizam-se, aqui, duas vantagens: racionalizam-se recursos públicos (porque se
faz um único ceÍtame), em vez de cada órgão realizar o seu, bem mmo se tem a potencialidade

de se conseguir preços melhores ao objeto licitado, porque a quantidade a ser adquirida é maior.

Sem contar no ganho em celeridade.

Entã0, o objeto do registro de preÇos não se destina a selecionar um fornecedor para uma
contratação específica, como ocone com os ceÍtames comuns (gerais). Ao contrário, visa a dar
cabo de escolher a melhor proposta para eventuais contrataçoes

sequenciais, escalonadas e não especíÍcas, ou se1a, que podem ocorrer repetidas vezes
durantê o prazo do regisÍ0. Em resumo, o registro de preços é aplicado:

(a) Quando o objeto tiver de ser entregue de maneira parcelada;

(b) Quando a contratação de produtos forem remunerados por unidade ou os serviços Íorem
remunerados por tareÍa;

(c) Quando se tiver a necessidade de conkatações freqüentes;

(d) Quando o ob.leto a ser contratado for de interesse de mais de um órgão ou se prestar a
satisfazer um programa de governo;

(e) Quando não se consegue definir a quantidade a ser adquirida no momento de se perÍazer o
certame licitatório[91.

No primeiro caso (item '(a)'), ou seja, quando o objeto da contrataÇão deva ser entregue de
modo parcelado, a opção pelo sistema de registro de preços deve ser adotada com cautela. Esta
não poderia ser a justiÍicativa única para a escolha do SRP, porque de antemão se sabe o
quanto se quer contratar.

SEMAT

A Secretaria Municipal de Gestão do Meio Ambiente e Turismo justifica a aquisiçâo de
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§
f,
erecontratação de empresa especializada em serviços de agenciamento de passagens h ,.64

compreendendo, reserva, emissao, remarcação, reembolso e cancelamento de bilhetes"qm áô ,J
trechos diversos no ambito nacional para deslocamento de autoridades, servidorei S GP',)
colaboradores da Secretaria Municipal da Gestão do Meio Ambiente e Turismo, sendo que esta

Secretaria busca justiÍicar conforme reza Lei no 10.520/02, Art. 3o le lll;
A contratação de empresa especializada em serviços de agenciamento de passagens

aereas para Secretaria Municiapal de Gestão do Meio Ambiente e Tunsmo se faz necessana

levando em consideração o surgimento da necessidade de deslocamenlo de servidores desta

Secretaria para outras cidades a fim de sanar demandas. Sabe-se que os conkatados firmados

com a administraçáo em regra, devem Íicar adstritos à vigencia dos respectivos crêditos

orçamentários, salvos as exceções do Art. 57 da Lei 8,666/93,

Assim, diante do exposto, e cumpnmento o que reza a Lei no 10.520/2002, Decreto n0

789212013 e a Lei 8.666/93, justiÍicamos nos lermos acima a contrataÇão a realização do registro

de preço para futura e eventual contrataçâo de empresa especializada em agenciamento de

passagens aereas, conÍorme demanda para atender as necessidades da SEMAT e as demais

secretarias que aderirem a este registro.

SEMSA

SEMED

A escolha pela adesão como órgão participante justifica-se pela necessidade da

aquisição do bem supracitado, considerando que a Secretaria de Educação tem como objetivo a

necessidade de seu grupo de colaboradores que vez ou outra necessitam se deslocar de um

eslado para outro para realização de cursos.

Sabe-se que atualmente, nas repartiçoes públicas, buscam-se desenvolver um

trabalho com a maior eficácia possivel, para tanto ê necessario que se tenha as condições

A Secretaria Municipal de Saude- SEMSA, no desempenho de suas atribuições que

lhe são confendas vem justificar o Regisko de Preço para Íutura e eventual, conÍorme reza o

Artigo 30 da Lei 10.520/93 incisos I e lll.

A justificativa desta comtrataÇão baseia-se no atendimento da necessidades de

aquisição de passagens aereas para viabilizar viagens de autoridades, gestores e servidores

municipais para participarem de reuniÕes, encontros, solenidades e Íeinamentos, bem como de

pacientes que precisam deslocar-se do Muncipio para realização de procedimento e/ou

tratamento de saude.

Assim se faz justa a aquisição em tela, ressaltando que a quatidade de cada item

pretendido foi pensada para suportar a demanda até o dia 31 de Dezembro, e que só sera

efelivamente requisitada a quantidade necessaria para tanto, tendo em vista que não há a

obrigação de se exaurir todo quantitativo contratual.

Considerando que com o Sistema de Registro de Preços busca-se a gestão

eficiente, haja vista que a aquisição dos objetos será para atender ao ressuprimento necessário

assim que os materiais em estoque se encontrarem no nivel mais baim possivel.
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minimas de trabalho. Dentre essas condições está a oferta de materiais necessario

desenvolvimento das atividades.

A adesão como participante a Ata de Registro de Preço, justiÍica-se

§
\
"\

,J
3sí-6S

tr
ê

-à
{n_,/

vantajosidade para a adminsitraçã0, mnsiderando que é um processo menos oneroso do que

um processo licitatorio comum. Estando este processo instruido confoÍme a Lei Federal no

8.666/93, Lei Federal 10.520/2002 e que regulamenta o sistema de registro de preços.

O paÍticipante é orgão entidade da administnção publica que participa dos

procêdimenlos inciais do SRP e integra a ata de registro de preços é notavel que a
administraçáo apresentou preço vanta.ioso para que esta secretaria se torne participante. A

participante no certame evita um gasto a mais na gestão.

0 procedimento de participaçao se difere da adesao, é deconente dos proprios

entraves legais. A contratação de bens e serviços no ambito do poder publico depende de uma

serie de procedimentos custosos, lentos e burocraticos. Ja um procedimento de participação a

uma licitação toma bem mais simples e celere uma contralação necêssaía pelo poder publico.

Nao obstante ser evidente a vantagem, a comissão de licitação juntou a este processo os

orÇamentos que demonstram que a mntratação em questão um preço menor que o de mercado.

Declara por Íim, estar ciente das. informações contidas na minuta de termo de

referencia hora enviado a esta secretaria interessada, esta que estão suieitas à comprovação

por todos os meios legais admitidos mnforme constanles em aulos de procediemento

administrativo.

4. DA VIGENCIA

A contratação para o fornecimento dos produtos referente ao presente processo será a
partir da assinatura do contrato até 31 de Dezembro de 202'1.

5. PAGAITENTO

O pagamento dar-se á em até 30" (trigésimo) dias apôs a execução dos serviços,
mediante a apresentação da Nota Fiscal devidamente atestado por servidor responsável.

O fomecedor deverá iuntar à sua Nota Fiscal, as certidoes de regularidade fiscal que lhe

foram exigidas na habilitação para participação desta licitaçã0.

A contratada deverá apresentar, para pagamento, a Nota Fiscal conespondente ao
fomcecimento do produto, na unidade administrativa resposável pelo acompanhamento e gestão

do contrato para atesto com todas as certidões válidas exigidas por lei, inclusive trabalhista
(CNDT) todas legivel e sem rasuras.

6. VALOR ESTIMADO

O valor total estimado é de R$ 140.000,00 (cento e quarenta mil reais).

7. DO FISCAL DO CONTRATO

Fica designada pela Secretaria Municipal de Trabalho e Promoção Social a servidora
pública Elicleise da Silva Santos, para fiscalização de execuçâo dos serviços contratada pela

SEMTEPS.

8. A aquisição do serviÇo, objeto deste Termo de Referência, está fundamentada com
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base na Lei no. 8666/93, que estabelece normas gerais de licitação; Lei n0. 10.520/02, que

dispõe sobre o Pregão Presencial e Eletrônico ê no Decreto no. 3.555/00 e alterações, que

regula sobre o termo de referência.

9. Do pRAzo, LoCAL E coNDrçôES DA pREsrAçÃo Do sERvrço oBJEÍo 0ALrcrTAçÂo

9.1 0 prazo de execução do objeto desta licitação será da assinatura do contrato até 31 de
Dezembro de 2021.

9.2 0s fornecimentos dos produtos serão no estabelecimento licitante vencedor objeto desta
licitação seÍájggCided DAEeleCg, de acordo com a necessidade da Secretaria
gestora do Contrato, através da requisição expedida pelo Secretário Municipal de Trabalho
e Promoção Socral, contados a partir da ordem de serviç0.

9.3 DO ORÇAMENTO

As despesas decorrentes do objeto ocorrerá por conta da dotação orçamentária exercicio 2021

SEMTEPS
Secretaria Municipal de Trabalho e Promoção Social

08 244 0003 2078 0000 MANUTENÇÃo DoS CENTROS DE REFERENCTA DE ASSTSTENCTA

SOCIAL-CRAS

3.3.90.33.00- PASSAGENS E DESPESAS COM LoCoMOÇÃG FICHA 213

08 244 0003 2079 0000 MANUTENÇÃO D0 PRoGRAMA BoLSA FAM|L|A-|GD

3.3.90.33.00- PASSAGENS E DESPESAS CoM LOCOMOÇÂo F|CHA 224

SEMED

Secretaria Municipal de Educação , Cultura e Desporlo

12.361.0005 2035.0000- MANUTENÇÃ0 DAS ATTVIDADES DA SEMED
3.3.90.33.00- PASSAGENS E DESPESAS COM LoC0M0ÇÃO

SEMAF

Secretaria Municipal de Administraçao, Finanças e Planejamento

04.122.0002.2004.0000- MANUTENÇÁO DAS ATTVTDADES DA SEMAF
3.3.90.39.00- oUTRoS SERVIÇ0S PESSoAS JURIDICAS

04.122.0002.2004 0000- MANUTENÇÃO DAS ATTVTDADES D0 GABTNETE

3.3.90.39.0& OUTROS SERVIÇ0S PESSoAS JURTDTCAS

04.121.0002.201s.0000 MANUTENÇÃo DAS ATTVTDADES DA SEMOVT

3.3.90.39.00- OUTROS SERV|ÇOS PESSOAS JURTDTCAS

04.121.0002.2022 0@0- MANUTENÇÃo DAS ATTVTDADES DA SEMAGRT

3.3.90.39.00- oUTROS SERVTÇOS PESSOAS JURtDTCAS

SEi,IAT

Secretaria Municipal da Gestão do Meio Ambiente e Turismo

04.122.0013.2088.0000- MANUTENÇÃO D0 FUNDO MUNtCTPAL DE MEr0 AMBTENTE

Jl ê
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10.1 Executar os serviços de acordo com o contrato
10.2 A empresa contratada irá disponibilizar o mateíal em perÍeitas mndiçoes de uso, para a

contratante, após assinatura da Ata de Registro de Preços e Ordem de Serviço;
í0.3 Manter-se durante a execução do objeto, com as condiçoes de habilitação e

qualificaçao exigidas na licitação;
10.4 A empresa vencedora do processo licitatório, deverá atender/disponibilidade durante a

necessidade da Secretaria Municipal de Trabalho e Assistência Social-SEMTEPS.
10.5 Não será aceito em hipotese alguma serviços fora das qualidades exigidas em Lei.

11, oBRIGAçÔESDACoNTRATANTE:

1.í Oferecer todas as informaçoes necessárias para que a contratada possa realizar o
fomecimento adequado;
1.2 lndicar os locais de entrega do material, com antecedência;
'1.3 Realizar a indicação do fiscal, para verificar a qualidade do material a ser entregue ao

Municipio de Belterra-PA;
1.4 Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear o objeto;
1.5 Serão consideradas para efeito de pagamento as compras efetivamente realizadas pela

Contratada e aprovados pelo setor responsável pelo recebimento.

12. DAS CONSTDERAçÕES FTNATS

12.1 A responsabilidade pela ContrataÇão dos obietos do presente certame será da
Secretaria Municipal de Trabalho e Promoção SociaI-SEMTEPS.

12.2 A CONTRATADA não poderá, sob nenhum pretexto ou hipótese, subcontratar o objeto
deste processo.

12.3 As licitantes deverão observar os mais altos padrôes éticos durante o processo licitatório
e a execução do contralo, estando sujeilas às sançoes previstas na legislação Brasileira.
Aqueles que agirem de máJé estarão sujeilos às penalidades previstas em Lei.

12.4 0s produtos deerá ser entregue rigorosamente dentro das especiÍicaçoes estabelecidas
no Edital e Termo de Referencia, como tambem seus anexos, sendo que a inobservancia
desta condição implicará recusa, com a aplicaçao das penalidades contraluais.

12.5 Caso a licitante se recuse a entregar o objeto contratual ou venha a fazê-lo fora das
especiÍcaçôes estabelecidas, a entidade de Licitação poderá, independentemente de
qualquer aviso ou notificação, rescindir o contrato e optar pela convocação dos demais
licitantes na ordem de classificaçã0.

10.301 .0004.2089.0000- MANUTENÇÃ0 DAS ATTVTDADES D0 FMS

3.3,90,33,00- PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO
10. OBRIGAÇÕESDACONTRATADA

. .er$.S-deMarçode2021@
Secretáio Municípal de TrabathqS§ànoção SocTaASEMIEPS

Decretohol 2021
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DIMAIMA NAYARA DE SOUSA MOURA

Secretária Mun. de Educaçã0, Cultum e Deporto

Deseto no 003202'l

PARTICIPANTE

MARTALETDE §1,ffiÍili#:31',1à
COELHO BRITO BRÍro ptNro6oo6T r rK2óa

pINTO:600671 4426g Dádori 202r.03.r6 I ri30:51

MARIA LEIDE COELHO BRITO PINTO

Secretána Mun. da Gestalo do Meio Ambiente e TuÍimo

Decreto n" 008/2021

P P

AMARILDO DOS SANTOS

Secretário Municipal de Administraçâ0, Finanças e Planejamento

Decreto nô 002021
PARTICIPANTE

lo,stO(IVI mslrv^ ^sn 
dod. turudre"rl

iinosr<oiióiri:r flffiffiiff l' 
*

JOSÉ OCVALDO SILVA FEITOSA

Secretário Municipal de Saúde

Decreto no 004/2021

PARTICIPANTE
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